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Resumo 
Este trabalha tem o objetivo de avaliar a percepção por parte dos agentes econômicos do Rio Grande do Sul do impacto das alterações na legislação referente ao Imposto sobre Operações Financeiras sobre as operações de câmbio. Para tanto se optou por utilizar o método exploratório através de um questionário/roteiro não estruturado aplicado a profissionais atuantes no setor de câmbio de instituições financeiras e profissionais de empresas atuantes no comércio exterior sediadas no estado gaúcho.

Palavras-chave: Operações de Câmbio – I.O.F. - Regulação
1 INTRODUÇÃO

A pesquisa está focada na incidência do IOF sobre as Operações de Câmbio, considerando que, após a instituição do Decreto 6.306 de 14 de Dezembro de 2007, ocorreram sequencialmente outros três Decretos, que vieram a ajustar alíquotas e atender a Política Cambial do Governo, num momento de sucessivas quedas da cotação do dólar.  Estes ajustes foram instituídos pelos seguintes instrumentos legais: o Decreto Nº. 6.339 de 03/01/2008, o Decreto Nº. 6.345 de 04/01/2008 e por fim, o Decreto Nº. 6.391 de 12/03/2008 tornando parte deste estudo.

Os Decretos mencionados fundamentam-se na Lei Ordinária Nº. 5.143, de 20 de Outubro de 1966, que Institui o Imposto sobre Operações Financeiras, regula a respectiva cobrança, dispõe sobre a aplicação das reservas monetárias oriundas de sua receita, e dá outras providências. Também se baseiam os Decretos, na Lei Nº. 8.894, de 21 de Junho de 1994, que dispõe sobre o imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários.

As últimas medidas normativas do referido imposto, o Decreto 6.391 de 12/03/2008, que retira o IOF sobre as exportações, elimina a cobertura Cambial e aplica a cobrança do IOF sobre aplicações em dólar em fundos de renda fixa e títulos públicos, terão atenção especial no trabalho, por razão da própria cronologia.

A justificativa principal para o tema é contribuir com o estudo exploratório do Imposto sobre Contribuição Financeira incidente sobre Operações de Câmbio, tendo relevância por ser um assunto atual dentro do contexto das Instituições Financeiras e empresas exportadoras. Acredita-se que o trabalho proposto poderá contribuir para profissionais da área de Comércio Exterior, bem como para interessados em assuntos tributários e de finanças públicas.
A metodologia utilizada para a realização do estudo em pauta é a qualitativa, tendo entrevistas realizadas com profissionais da área de Câmbio, no que concerne o conhecimento da Legislação pertinente ao IOF.

É producente afirmar que a Lei Ordinária Nº. 5.143 de 20 de outubro de 1966 que instituiu o Imposto sobre Operações Financeiras - IOF, e regulamentou a sua cobrança, tenha ao longo desses anos sofrido inserções de Decretos visando implementações decisórias da política econômica por parte dos governos que sucederam desde então.

O IOF incide sobre várias modalidades de operações realizadas pelas Instituições Financeiras. Nas operações vinculadas a câmbio e comércio exterior, as alíquotas até os Decretos mencionados no estudo ora apresentado, estavam tributadas pelo Decreto-Lei Nº. 1.783/80 em aplicação de alíquota máxima; aplicação de alíquota reduzida e isenção. 

A extinção da CPMF – Contribuição sobre Movimentação Financeira (1993/2008) acarretou novas medidas por parte do Governo Federal, para compensar o fim desta arrecadação. Por outro lado, além da questão da arrecadação, o governo buscou soluções para estabilizar a taxa de câmbio, com a persistente valorização do Real, acarretando problemas com a competitividade dos produtos brasileiros no exterior.

Estas são as hipóteses prováveis e declaradas por parte do Governo, para Instituir as Medidas contempladas pelo Decreto Nº. 6.306 – na primeira hipótese apresentada, e o Decreto Nº. 6.391 para a questão da Estabilização da Taxa de Câmbio.

A legislação que contempla o Decreto 6.391 de 12/03/2008 e Resolução do BCB 6547 e 3548 ambas de 12/03/2008 trazem importantes mudanças para as Instituições autorizadas a operar com câmbio, bem como para os exportadores já que extingue a obrigatoriedade da cobertura cambial para as receitas de exportações, além das alterações com relação à tabela anterior das alíquotas, assunto que será apresentado no presente estudo como questão da pesquisa.  

Através da metodologia de pesquisa qualitativa, a nível exploratório no foco da legislação citada a partir do Decreto Nº. 6.391, o estudo de caso apresenta entrevistas aos especialistas da área de Câmbio de Instituições Financeiras e de Exportadores e Importadores, detalhando com profundidade o conhecimento das alterações tributárias relativas ao IOF dentro do comércio exterior, bem como a repercussão na prática dessas medidas.

O IOF sobre Operações de câmbio não é um assunto muito tratado e que se encontre com facilidade em bibliografias existentes, uma vez que o tema não traz questões a serem controversas, visto ser uma legislação, e como tal apresenta um caráter impositivo, naturalmente.   

O tema oportuno e atual, de relevância para as Operações de Câmbio no País, portanto, ainda sem profundos estudos encontrados, atendem para a principal justificativa da presente análise, podendo contemplar objeto de consulta aos profissionais da área de Câmbio, bem como assinalar a tendência do Mercado de Câmbio. 

A relevância do trabalho alicerça-se nas análises dos conteúdos do Decreto N.º 6306 no foco específico de Operações de Câmbio, sendo parte fundamental na economia do Comércio Exterior o entendimento da norma, e as possíveis diretrizes traçadas a partir da mudança da legislação que onera, na forma de Imposto as transações específicas  apresentadas no estudo.

O objetivo geral do estudo é analisar a Legislação atual pertinente ao IOF sobre Operações de Câmbio, observando as novas medidas frente aos números da arrecadação do tributo com sua influência no mercado de Câmbio. 

Pode-se relacionar como objetivos específicos do trabalho, os seguintes itens:

- Apresentar os Normativos a partir do Decreto N.º 6306 de 14/12/2007, que contemplem as alterações da Legislação Cambial no tocante ao IOF;

- Analisar as principais mudanças ocorridas na legislação cambial brasileira, relacionadas ao Imposto sobre Operações Financeiras visando à apresentação dos números da arrecadação, exportações e importações;

- Identificar se as alterações da Legislação de Câmbio para Importadores e Exportadores, influenciaram no aumento ou diminuição das respectivas divisas;

- Apresentar as possíveis tendências de novas mudanças, a partir das alterações atuais vigentes.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA



Foi realizado o estudo histórico do IOF desde a criação deste Imposto em 1966, até a instituição do Decreto 6.306, foco do trabalho, através da consulta as legislações na forma cronológica. O imposto da CPMF, extinto em dezembro de 2007 será também apresentado visando mostrar os fatos econômicos que originaram a criação do Decreto mencionado.

A partir da nova legislação e buscando uma análise da influência da mesma sobre as importações e exportações brasileiras, serão demonstrados os gráficos contendo os números dos saldos comerciais extraídos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a Secex.
Para melhor compreensão do tema, os custos de transação que surgem nas negociações, como de câmbio, são abordados compondo a fundamentação.
2.1 CUSTOS DE TRANSAÇÃO

Na teoria microeconômica, a firma é representada, tradicionalmente, como uma função de produção, uma unidade tecnológica de transformação de insumos em produtos. A partir de seus custos de produção e dos preços de mercado, são derivadas as possibilidades para a alocação de recursos. As decisões do negócio levam em conta essa relação marginal e os custos de oportunidade de cada opção de investimento. Entretanto, além das despesas e custos operacionais da atividade produtiva, inclusive de logística, e demais custos classificados como de produção, há custos para que sejam efetivadas as relações de troca entre os agentes econômicos: os custos de transação.

Para que as transações sejam realizadas entre as firmas, são necessárias diversas providências que não estão relacionadas diretamente com o bem ou serviço a ser consumido. Registrar propriedades, conduzir negociações, elaborar contratos e executar garantias são exemplos de atividades que possuem custos e dependem de processos administrativos e normativos que envolvem serviços de bancos, cartórios, advogados e contadores, entre outros. 
Os preços ajudam a definir o mercado como um meio de troca de informações que orientam o planejamento dos agentes econômicos. Os custos da utilização do sistema de preços, associados ao conhecimento das informações relevantes e à negociação de cada contrato firmado, podem ser suprimidos quando são maiores no mercado aberto do que se submetidos à decisão administrativa. Desse modo, os custos de transação influenciam a organização da produção, engendrando uma dinâmica na alocação de recursos na qual as firmas podem expandir-se ou contrair-se, ao longo da cadeia produtiva, de acordo com as transações que pretendam assumir.

O custo de transação é um custo incorporado por terceiros em uma transação econômica. Os custos de impostos causam impacto sobre a oferta e demanda do mercado, pois o valor pago pelo comprador pode não ser de todo repassado para o vendedor. Esses custos da transação não são classificados como custos de produção, mas são custos que determinam a efetivação da transação de troca entre os agentes econômicos. 
Em função do exposto, temos o IOF aqui representado como custo de transação nas operações de câmbio onde incide a sua alíquota, sendo agente determinante na transação cambial e representando um custo adicional onde antes do Decreto cito, não havia. Desse modo, os custos de transação podem influenciar na cadeia produtiva expandindo ou contraindo os negócios de acordo com as transações que pretendam assumir. 


2.2 HISTÓRICO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS

É inegável que dentro da política fiscal de qualquer governo se insere a necessidade de se arrecadar tributos visando fazer frente às despesas de diversas naturezas dos três Poderes da República. A seguir relata-se brevemente os principais fatos desde a criação do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) até o momento atual, foco principal do estudo.

Em 20 de outubro de 1966, o Presidente Humberto Alencar Castelo Branco, juntamente com seu Ministro da Fazenda Octávio Bulhões e Paulo Egydio Martins, Ministro da Indústria e Comércio sancionam a Lei Nº. 5.143 instituindo o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), regulando a respectiva cobrança, dispondo sobre a aplicação das reservas monetárias oriundas de sua receita, e dando outras providências.

Nesta ocasião, o IOF constituía a base do imposto às operações financeiras, de crédito e seguros, basicamente, e a receita líquida era destinada à formação de reservas Monetárias para o Banco Central poder intervir nos mercados de câmbio e títulos, na assistência a Instituições Financeiras e ou como definido pelo Conselho Monetário Nacional.

As mudanças ocorridas na legislação sobre o IOF, não foram relevantes para o câmbio até o Decreto-Lei Nº. 1.783, de 18 de Abril de 1980, sancionado pelo então Presidente João Figueiredo, mencionando no art. 1º- IV as operações de câmbio teriam 15% de IOF sobre o valor da operação, sendo os contribuintes compradores ou vendedores da moeda estrangeira.

Posteriormente, em 21 de junho de 1994 o Presidente do Senado, Humberto Lucena promulga a Lei 8.894, que cita no Art. 6º: “São contribuintes do IOF incidente sobre operações de câmbio os compradores ou vendedores da moeda estrangeira na operação referente à transferência financeira para ou do exterior, respectivamente”, alterando a alíquota para 25% na liquidação da operação de câmbio.
2.2.1 A Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras-CPMF

                   É relevante para entendimento das alterações atuais na legislação do IOF, o histórico da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira, a CPMF.  Cobrança esta que incidia sobre todas as movimentações bancárias, exceto negociação de ações na bolsa, saque de aposentadorias, seguro-desemprego, salários e transferências entre contas-correntes de mesma titularidade.

                   Em 1993 ela foi aprovada e passou a vigorar no ano seguinte com o nome de IPMF – Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, à época, a alíquota era de 0,25% e durou até dezembro de 1994, quando, como previsto, foi extinto.

                   Dois anos depois, em 1996, o governo, com a intenção de direcionar a arrecadação desse tributo para a área da saúde, criou de fato a CPMF, que passou a vigorar em 1997 com alíquota de 0,2%. Em junho de 1999, a CPMF foi prorrogada até 2002, sendo que a alíquota passou a ser 0,38%. A elevação da alíquota tinha por objetivo ajudar nas contas da Previdência Social.

                   Em 2001, a alíquota caiu para 0,3%, mas em março do mesmo ano, voltou a 0,38%. Em 2002 a CPMF foi prorrogada, e novamente em 2004. O montante da arrecadação do IPMF/CPMF totaliza R$ 278,8 bilhões, no período de 1993 a 2007.
2.2.2 O fim da CPMF

O imposto da CPMF teve sua vigência até 31 de dezembro de 2007. Em 10 de dezembro de 2007 a câmara dos Deputados concluiu a votação em segundo turno da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que prorrogaria até 31 de dezembro de 2011 a cobrança da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) e da Desvinculação das Receitas da União (DRU). O texto principal foi aprovado pela câmara dos Deputados. A plenária do Senado, porém rejeitou o projeto, sendo desta forma extinta a CPMF. 

2.2.3 O Aumento do IOF

Com a extinção da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), o governo deixou de arrecadar R$ 40 bilhões anualmente. As medidas do governo anunciadas para compensar o fim da arrecadação da CPMF incluem o aumento de dois impostos - Impostos sobre Operações Financeiras (IOF) – Foco do estudo e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) – e ainda o corte de R$ 20 bilhões em despesas. (agencia brasil.gov.br 17.01.2008).

                   Em 17 de dezembro de 2007, foi publicado o Decreto Nº. 6.3 06, O ato normativo consolida a legislação do imposto e revoga o Decreto Nº. 4.494, de 3 de dezembro de 2002 (RIOF/2002). A medida anunciada foi o aumento de 0,38 pontos percentual na alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) nas operações de crédito, incluindo o financiamento da casa própria, câmbio e seguros, além de operações internacionais com cartões de crédito. As medidas valem tanto para pessoas físicas quanto jurídicas.

                   Segundo o ministro do planejamento, Guido Mantega "Estamos substituindo o percentual da CPMF por este, para todas as operações que podem ser alcançadas pelo IOF. É como substituir seis por meia dúzia".

                   O governo ressalta que a Constituição Federal autoriza a fixação, por lei ordinária, das condições e limites para alterar a alíquota do IOF. E que, neste caso, a Lei 8.894/94 permitiu ao presidente Lula modificar o IOF por meio de decreto. 

2.3 IOF NAS OPERAÇÕES DE CÂMBIO

                   Diante do exposto anterior, o Decreto Nº. 6.306 estabeleceu a incidência sobre Operações de Câmbio (art. 2º-II), e em seguida altera pelos Decretos Nº. 6. 339, de 3 de janeiro de 2008, e Decreto  Nº.  6.345, de 4 de janeiro de 2008, alíquotas que foram melhor ‘ajustadas’conforme análise do governo. Desta forma, as principais definições das alíquotas pela referida Legislação contemplam:
Imposto Sobre Operações de Câmbio

- Alíquota máxima: 25%. 

Alíquotas reduzidas vigentes:

- Sobre o valor ingressado no País decorrente de ou destinado a empréstimos em moeda com os prazos médios mínimos de até noventa dias: 5,38%;

- Nas operações de câmbio destinadas ao cumprimento de obrigações de administradoras de cartão de crédito ou de bancos comerciais ou múltiplos na qualidade de emissores de cartão de crédito decorrentes de aquisição de bens e serviços do exterior efetuada por seus usuários: 2,38%;

- Nas operações de câmbio relativas ao pagamento de importação de serviços: 0,38%;

- Nas de operações de câmbio para ingresso de recursos no País, realizadas por investidor estrangeiro, a partir de 17 de março de 2008, para aplicação no mercado financeiro e de capitais, excetuadas as operações com ações: 1,50%;

- Nas demais operações de câmbio, excetuadas as operações com incidência de alíquota zero (art. 15 do Dec. nº 6.306 de 2007): 0,38%.
2.3.1 Observações sobre o  IOF

Foram coletados na legislação dados que complementam o estudo sobre o IOF e fornecem idéias gerais sobre o tema, de importância para o estudo conforme são descritos a seguir:
- É relevante lembrarmos que são contribuintes do IOF os compradores ou vendedores de moeda estrangeira nas operações referentes às transferências financeiras para e do exterior respectivamente (art.12).

- São responsáveis pela cobrança do IOF e pelo recolhimento ao Tesouro Nacional as Instituições autorizadas a operar em câmbio (art. 13).

- O IOF será cobrado na data da liquidação da operação de Câmbio (data em que ocorre o fato gerador / art. 11 e 17).

- Compete a Receita Federal, a administração do IOF, incluídas as atividades de arrecadação, fiscalização.


2.3.2 Arrecadação do IOF

A seguir, tabela 2 contendo arrecadação do IOF de janeiro a maio de 2008. O objetivo da apresentação desta tabela é mostrar os números iniciais da arrecadação após vigência do Decreto 6.306.


Em janeiro de 2008 a arrecadação ficou abaixo dos demais meses em virtude da arrecadação ser feita decendinalmente, portanto compondo parte de dezembro de 2007, momento em que o Decreto não vigia.
Tabela 2 ARRECADAÇÃO DE JANEIRO A MAIO DE 2008

	IMPOSTO
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	TOTAL 

	IOF
	1.162.002.684
	1.647.189.477
	1.666.607.626
	1.713.892.603
	1.674.938.415
	7.864.630.805



No acumulado de janeiro a maio deste ano, o IOF arrecadou R$ 7,9 bilhões, contra R$ 3,1 bilhões em igual período do ano passado. Ou seja, um aumento real, acima da inflação, de 150%. Em uma análise com foco nas alterações oriundas do Decreto-Lei Nº. 6.306, teremos o seguinte quadro da arrecadação:

IOF     - Unidade R$ Milhões 

Janeiro de 2008 –   1.162 

Dezembro de 2007 – 820

Janeiro de 2007 –      587

Variação:       Jan 08 /Dez 07 = + 41, 72%

                       Jan 08 / Jan 07 = + 97, 90%

Destacam-se os seguintes fatores com reflexo na arrecadação do mês de janeiro/08:

- alteração das alíquotas do IOF, em conformidade com o estabelecido nos Decretos Nº. 6.306, de 14.12.2007 e Nº. 6.339, de 03.01.2008. A arrecadação desse imposto é apurada decendialmente e, em janeiro/08, teve como fato gerador o período de 21/12/07 a 20/01/2008. Por essa razão, o valor arrecadado nesse mês está influenciado, em parte, pela legislação anterior;

- extinção da CPMF para fatos geradores a partir de janeiro de 2008. A arrecadação desse imposto, em janeiro/08, refere-se, portanto, a fatos geradores do último decêndio de dezembro/07.


No tocante às alterações promovidas na legislação tributária, o aumento das alíquotas do IOF, que incidiram em dois terços da arrecadação desse tributo, gerou um acréscimo de cerca de R$ 400 milhões. Por outro lado, a extinção da CPMF gerou um decréscimo, no mês, de cerca de R$ 2,1 bilhões. Dessa forma, o saldo resultante dessas alterações (menos R$ 1,7 bilhão), contribuiu negativamente para o resultado da arrecadação do mês.


As alterações na legislação, não trouxeram prejuízos ao governo, mas houve uma migração na forma de arrecadar. A arrecadação dos impostos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil e das demais receitas (taxas e Analisando, desta forma o número da arrecadação federal, verificará que as mudanças nas contribuições controladas por outros órgãos) atingiu o valor de R$ 62.596 milhões em janeiro. O crescimento real de 20,02% em relação ao mesmo mês do ano passado.

2.3.3 Exportações e Importações Brasileiras a partir da nova Legislação do IOF



Dentro do objetivo de analisar as exportações e importações a partir da vigência do novo Decreto, buscou-se no órgão oficial, a Secex, os valores mensais exportados e importados desde o período de 2005 até junho de 2008, conforme se apresenta nos gráficos a seguir. 

No acumulado do ano, as exportações somaram US$ 90, 645 bilhões, valor recorde histórico para o período. Sobre iguais meses de 2007, as exportações cresceram 24,8%, pela média diária. As importações alcançaram US$ 79, 275 bilhões, também cifra recorde para o acumulado do ano, elevando-se em 51,8% em relação a janeiro-junho de 2007, pela média diária.


O saldo comercial no primeiro semestre do ano totalizou US$ 11,370 bilhões, contra US$ 20,579 bilhões registrados em igual período de 2007.                   


Ainda, seguindo a análise das exportações, importações e saldo comercial, foi pesquisado junto a Secex os números específicos do período janeiro a junho do ano de 2008 e de igual período mensal dos anos anteriores desde 1998 com o objetivo de ter uma visualização clara se houve influência a nova legislação que contemplou as alterações nas alíquotas do IOF.   


Houve crescimento nas exportações e importações dentro do período analisado, embora sabe-se que também pesa a valorização cambial neste período.                                                                                          


Em períodos de doze meses, as exportações somaram US$ 178, 080 bilhões, aumento de 18,7%, sobre julho-2006/junho-2007, quando as exportações totalizaram US$ 149,964 bilhões. Trata-se do maior valor já alcançado nas exportações brasileiras em períodos de doze meses.


As importações somaram US$ 147, 262 bilhões, aumento de 43,7%, sobre o mesmo período anterior (US$ 102, 462 bilhões), constituindo-se igualmente em valor recorde para períodos de doze meses. O superávit comercial acumula US$ 30, 818 bilhões, valor 35,1% abaixo do registrado em equivalente período anterior (US$ 47, 502 bilhões).

3 métodos e procedimentos
Quando definido o problema de pesquisa e este problema tenha sido declarado e seus componentes específicos identificados, estabelece-se a posição de desenvolver uma abordagem mais adequada. Uma diretriz geral para definir o problema de pesquisa é que a definição deve (1) permitir que o pesquisador obtenha todas as informações necessárias para endereçar o problema de decisão gerencial e (2) direcionar o pesquisador no procedimento com o projeto. (MALHOTRA, 2005, p. 36).

O nível da pesquisa escolhido é o exploratório. Como sugere o nome, o objetivo da pesquisa exploratória é explorar ou examinar um problema ou situação para proporcionar conhecimento e compreensão. (MALHOTRA, 2005, p. 56) A pesquisa é qualitativa, não é estruturada, no sentido de que as perguntas feitas são formuladas à medida que a pesquisa avança.
Para ter uma melhor percepção quanto o Decreto Nº. 6.306, bem como os Decretos decorrentes deste primeiro, em especial o de Nº. 6.391 no ambiente de comércio exterior, especificadamente nas Instituições financeiras, exportadores e importadores, optou-se por uma abordagem por meio de entrevistas aos citados envolvidos na utilização da Legislação em vigor. As entrevistas tiveram como principais finalidades:

- A identificação do grau de conhecimento do Decreto Nº.6.306 junto aos entrevistados;

- A identificação das possíveis vantagens e desvantagens da legislação em vigor, na percepção dos entrevistados;

- Quais as perspectivas que os especialistas em câmbio assinalam que poderiam ser benéficos no futuro para a legislação das operações de câmbio.

- Com a redução da alíquota do IOF sobre as exportações de bens e serviços brasileiras, quais os benefícios que resulta para os exportadores.    

O público escolhido para participação do estudo de caso é composto por especialistas na área de câmbio, sendo 5 gerentes de Câmbio em Instituição Financeira, 1 Superintendente de Câmbio, 2 analistas de câmbio, 2 operadores de mesa de câmbio, 5 exportadores e 5 importadores. Também foi entrevistado um gerente de contabilidade fiscal de instituição financeira. Os especialistas de câmbio em banco estão vinculados a uma Instituição financeira, sendo que os exportadores e importadores entrevistados realizam operações de câmbio com diversas instituições financeiras.  

Operacionalmente, pode-se descrever o estudo exploratório como constituindo um "continuum" que, partindo de uma situação de pouco ou nenhum conhecimento do Universo de Respostas, alcance a condição de um conhecimento qualitativo autêntico desse mesmo universo. (TRIGO, 1992, p. 30-41)
A primeira etapa consiste em realizar entrevistas em profundidade e não-dirigidas, nas quais, evitando-se perguntas que possam dirigir respostas para o que se tem em mente, procura-se dialogar com o entrevistado dentro de um campo descontraído, em que se propicia o máximo de liberdade de expressão. Esse tipo de entrevista tem por finalidade obter o máximo de informações que o indivíduo entrevistado possa oferecer. Nesta fase, costuma-se usar um roteiro para as entrevistas, contendo apenas tópicos sobre os quais se pretende conversar. Contudo, se no decorrer das entrevistas verificar-se que a conversa toma rumos diferentes, porém pertinentes ao objeto de estudo e interessantes para a pesquisa, não se deve hesitar em modificar o roteiro planejado.


Para Malhotra (2006, p.119) as entrevistas de profundidade são conversas levemente estruturadas com indivíduos escolhidos do público-alvo, as entrevistas de profundidade não são um meio estruturado e direto de obter informações. Porém as entrevistas de profundidade são conduzidas uma a uma.
Roteiro/Questionário para especialistas em Câmbio

Dentro do contexto informado anteriormente, as entrevistas foram pautadas sobre um esboço dos principais tópicos a inquirir para todos os entrevistados, levando por base os objetivos levantados para o estudo de caso. A seguir os questionamentos:

- A identificação do grau de conhecimento do Decreto Nº. 6.306 junto aos entrevistados;

- A identificação das possíveis vantagens e desvantagens da legislação em vigor, na percepção dos entrevistados;

- Quais as perspectivas que os especialistas em câmbio assinalam que poderiam ser benéficos no futuro para a legislação das operações de câmbio?

- Com a redução da alíquota do IOF sobre as exportações de bens e serviços brasileiras, quais os benefícios que resultam para os exportadores?

- Pode-se afirmar que a redução da alíquota de IOF sobre as exportações brasileiras a zero, que trouxe maior paridade de custos entre exportações e importações?

- A incidência de IOF sobre captações no exterior (art.15, I, Decreto Nº 6.339, de 2008 – 5,38%), para aplicação em capital de giro, é um entrave para o crescimento de investimentos a exportadores e importadores?

- Foi verificado diferencial no resultado das exportações brasileiras de bens e serviços, com a extinção da CPMF e aplicação da alíquota do IOF sobre essas operações (art.15,V,Decreto Nº.6.339, de 2008 – 0,38%), antes de ter sua alíquota reduzida a zero(art. 15,V, Decreto Nº.6.391, de 2008)?

- Com a alteração da legislação mencionada, houve necessidade de criação de novos controles na empresa – Instituição que tenha acarretado em mais custos.

3.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DAS RESPOSTAS
Fez-se a revisão dos questionários para aumentar a precisão e exatidão, na forma de triagem do questionário, identificando nas anotações as respostas completas de consistência para os questionamentos, incluindo dados novos obtidos pelos especialistas, de cunho relevante para o estudo apresentado.  Desta forma, as respostas insatisfatórias para a pesquisa foram descartadas.

A análise dos dados também foi feita comparativamente, ao período anterior ao  Decreto-Lei Nº. 6.306, ao período imediatamente posterior a vigência da norma.
4 ANÁLISE DAS RESPOSTAS

Os especialistas em câmbio que trabalham em Instituições Financeiras, exportadores e importadores entrevistados, na grande maioria possuem pleno conhecimento do Decreto Nº.6306, tendo em vista a utilização no dia a dia dos trâmites realizados pelo comércio exterior, mas enfatizam que o conhecimento está focado na parte que trata do câmbio, já que a referida norma engloba diversas áreas da economia, sendo bastante extensa e complexa.


Para os exportadores, principalmente, a legislação ficou mais coerente com as alterações realizadas em janeiro de 2008 (Decreto Nº.6391), onde a alíquota inicial era 0,38% foi reduzida a zero.  Embora tenha melhorado bastante nestes últimos anos, a legislação ainda é complexa e burocrática segundo os analistas e gerentes de câmbio.  Outro fator que exportadores destacam é que antes pagavam a CPMF em qualquer situação, desta forma sentem-se beneficiados pelos ajustes nas alíquotas que ocorreram.  Toda redução implica em uma melhor competitividade, uma vez que diminui os custos, o que é muito importante no momento em face da valorização do real. 

Quanto ao diferencial no resultado das exportações brasileiras de bens e serviços, com a extinção da CPMF e aplicação da alíquota do IOF sobre as exportações (art.15, V, Decreto Nº.6306, de 2008) de 0,38%, antes de ter sua alíquota reduzida a zero (art.15, V, Decreto Nº.6391, de 2008), relatam os especialistas em câmbio que nos primeiros dias da vigência da nova legislação os exportadores aguardaram um melhor esclarecimento das normas, ao mesmo tempo em que houve uma grande pressão dos órgãos que representam o comércio das exportações pela redução da alíquota, o que de fato ocorreu, causando certo alívio a classe. 



A incidência da alíquota de 5,38% para captações efetuadas diretamente no exterior, pela pessoa física ou jurídica, não bancária, cujo prazo de liquidação seja menor do que 90 dias, é considerado ‘capital especulativo’ e justa a sua cobrança pela maioria dos entrevistados. Entretanto, caso o pagamento dessa captação seja efetuado em prazo superior a 90 dias, a alíquota do IOF é reduzida a 0,38%. No caso de captações efetuadas no exterior, por bancos no Brasil (o que geralmente ocorre), e repassadas aos tomadores brasileiros – importadores e exportadores, essa alíquota fica reduzida à zero, em qualquer prazo, mesmo abaixo de 90 dias.


Na questão da necessidade de novos controles, as Instituições Bancárias são responsáveis pela contabilização dos valores relativos ao IOF incidente sobre as operações que realiza que são recolhidos de forma consolidada, em dias pré-estabelecidos conforme a regulamentação vigente. 


Em entrevista a contabilidade fiscal de instituição financeira, obteve-se a informação de que não houve alteração nos custos de controles da arrecadação do IOF, observa-se, porém que desde janeiro de 2008, quando a nova legislação vigorou os valores recolhidos praticamente dobraram.


Os controles das empresas exportadoras e importadoras sobre o IOF devido sobre as operações também não teve aumento de custos, uma vez que se trata de tributo gerado sobre movimentações financeiras, que são realizadas através dos bancos, os quais são como já foi dito, os responsáveis pelo recolhimento. Quanto á sua planilha de custos, esse tributo, é considerado da mesma forma que a CPMF, contribuição que o antecedeu, em mesmas alíquotas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras – IOF foi objeto de uma operação financeira do governo federal, realizada às pressas para substituir a receita perdida com o fim da CPMF. O governo dobrou esta alíquota, de 0,0041% para 0,082%, e criou a taxa fixa de 0,38%, para recompensar o desfalque de arrecadação, estimado em R$ 40 bilhões anuais, com a extinção da CPMF.

Das alterações efetuadas, podemos destacar o IOF sobre operações de Câmbio, que teve aumento das alíquotas de quase todas as operações de câmbio, pois a maioria das remessas ou recebimentos de valores está sujeita à alíquota de 0,38%. Anteriormente, não incidia IOF sobre a maioria das operações de câmbio.

No primeiro semestre de 2008, a arrecadação federal cresceu 10,43%, mais um recorde, mesmo com as previsões catastróficas que o governo fez quando houve a extinção da CPMF.  O Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), justamente o tributo que teve maior alteração para repor as perdas do fim da CPMF, foi o que registrou maior expansão na geração de recursos. A questão é que esse aumento de arrecadação também está atrelado à vontade do governo de preservar essa situação. Se não fosse isso, poderia ter absorvido a perda da CPMF, sem alterar outros tributos.
O impacto no comércio exterior do Brasil provocado pelo IOF sobre operações de câmbio não foi detectado pelas estatísticas, provavelmente devido a existência de diversas variáveis explicativas não abordadas neste estudo. Ou ainda, pelo fato do impacto ser absorvido por ajustes em outras variáveis. Também pode considerar que o ajuste tenha se dado no âmbito microeconômico e não macroeconômico. A percepção dos agentes entrevistas é de que haveria aumentos dos custos.
Pelos números crescentes de arrecadação fica evidente que o governo poderia ter assimilado a perda da CPMF, pois a meta de superávit tem sido atingida.  A situação da economia é nociva, já que a carga tributária está em patamar elevado, os gastos ampliados, e o controle da inflação torna-se uma dificuldade para o Banco Central. Conseqüentemente, a situação pode determinar a necessidade de um aperto maior sobre o consumo da população e das empresas, através da elevação dos juros, o que já vem ocorrendo, e terá um efeito negativo na expansão da economia.
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